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Tempo na TV polemiza 
mais que prorrogação 

Faria de Sá 

436 assinam 
por eleição 

ainda em 88 
Com 436 assinaturas foi 

apresentado ontem à mesa 
da assembleia constituinte 
projeto de decisão confir­
mando as eleições de pre­
feito e vereador em 1988. A 
iniciativa foi do deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-
SP). 

Diz o projeto de decisão 
que a legislação vigente 
prevalecerá como norma 
para a realização das elei­
ções municipais dia 15 de 
novembro de 1988. O Tribu­
nal Superior Eleitoral bai­
xará instruções para o 
cumprimento da proposta. 
Arnaldo Faria de Sá, com o 
projeto de decisão, teve ob-
jetlvo político de esvaziar o 
movimento pela prorroga­
ção do mandato dos atuais 
prefeitos e vereadores. 

Muitos parlamentares 
não assinaram a proposta, 
embora procurados pele 
deputado paulista, entre 
eles Marco Maciel (presi­
dente nacional do PFL), 
Sarney Filho, Álvaro Pa­
checo, César Cais Neto, 
Marcondes Gadelha , 
Maurjclo Nasser, José Car­
los Martlnez, Divaldo Su-
ruagy, José Jorge, Irajá 
Rodrigues Bacelar, e Theo-
doro Mendes. Gilson Ma­
chado (autor da emenda 
prorrogacionista). 

Justificando o projeto de 
decisão pela realização do 
pleito municipal neste ano, 
disse Arnaldo Faria de Sá: 

"A proposição visa a ili­
dir a falaz e ardilosa alefa-
çâo de falsos democratas, 
temerosos de resultados 
negativos das urnas, de que 
a Assembleia Nacional 
Constituinte não disporá de 
tempo para elaborar uma 
lei que venha disciplinar a 
realização das eleições mu­
nicipais, previstas para no­
vembro próximo ". 

MARIA LIMA 
Da Editoria de Política 

O anteprojeto de regula­
mentação das eleições mu­
nicipais deste ano, a ser 
apresentado hoje pelo de­
putado Ibsen Pinheiro 
(PMDB/RS), relator desig­
nado para a matéria, deve­
rá trazer como tema mais 
polémico a distribuição do 
tempo aos partidos para 
propaganda no rádio e TV. 
Até agora existem 5 proje-
tos que servirão de base pa­
ra o relator redigir o texto 
definitivo, a ser apreciado 
pela Câmara dos Deputa­
dos na próxima terça-feira. 

Até às 18 horas de ontem 
Ibsen Pinheiro recebeu 
propostas que lhe foram 
enviadas por todos os parti­
dos, verbalmente ou por es­
crito, que ele usaria para 
confeccionar o seu "Ju­
das" — como está chaman­
do este anteprojeto. Hoje os 
11 líderes partidários se 
reúnem novamente para 
discutir o primeiro esboço 
e definir o encaminhamen­
to do texto definitivo na Câ­
mara e Senado. 

Para o relator, depois do 
apoio unânime das 11 lide­
ranças à realização das 
eleições municipais em 15 
de novembro próximo, e o 
apoio de 436 constituintes 
— dado por escrito — ao 
Projeto de Decisão do de­
putado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB/SP) exigindo que o 
TSE aprove instruções ga­
rantindo o pleito, nem se 
discute mais a possibilida­
de de sucesso de uma tese 
prorrogacionista. "Este 
movimento já nasceu mor­
to, portanto, nem estamos 
discutindo mais esta 
possível ameaça", obser­
vou Ibsen Pinheiro. 

A linha da legislação elei­
toral a ser aprovada este 

ano, na opinião de um dos 
autores dos 5 projetos exis­
tentes, o líder Roberto 
Freire (PCB/PE), deverá 
repetir a legislação que dis­
ciplinou as eleições de go­
vernadores em 1986. O cri­
tério da distribuição do 
tempo para propaganda 
nos meios de comunicação, 
por exemplo, deverá ser o 
mesmo ou pelo menos bem 
parecido. Assim, os parti­
dos teriam direito a um 
tempo estabelecido propor­
cionalmente à sua repre­
sentação no Congresso Na­
cional, garantindo um tem­
po mínimo às legendas que 
possuam chapas próprias 
de prefeito e vereadores, 
mesmo não sendo repre­
sentado na Câmara e Sena­
do Federal. 

A tendência ainda segun­
do Roberto Freire, é de que 
as coligações entre os par­
tidos também serão permi­
tidas livremente, como em 

Ibsen Pinheiro 

86. Quanto ao prazo de filia­
ção, existem duas propos­
tas com mais chances de 
serem aprovadas. Uma fi­
xa o prazo limite para filia­
ção até 5 meses antes das 
eleições, mas a proposta 
que reúne maior consenso, 
fixa este prazo em até 8 
dias antes das convenções 
partidárias. O prazo para o 
requerimento do domicílio 
eleitoral deverá ser estabe­
lecido em 5 meses antes 
das eleições. 

Estas questões todas não 
apresentam maiores diver­
gências — disse Roberto 
Freire — o problema maior 
continuará sendo mesmo o 
tempo destinado a cada le­
genda para propaganda no 
rádio e televisão. 

OS PRORROGACIONIS-
TAS 

Com exceção dos pró­
prios autores de emendas 
que prevêem a prorroga­
ção dos mandatos de pre­
feitos e vereadores, ne­
nhum constituinte até ago­
ra saiu em defesa da tese. 
Quatro parlamentares pee-
medebistas assinam emen­
das que adiam as eleições 
municipais de 15 de novem­
bro deste ano. O deputado 
H e r a c l i t o F o r t e s 
(PMDB/PI) propõe a pror­
rogação dos mandatos mu­
nicipais e a redução de 
mandatos de governado­
res, deputados e senadores, 
com eleições gerais para 7 
de setembro de 89, inclusi­
ve para presidente da Re­
pública. 

Mas existem ainda as 
emendas que visam prorro­
gar isoladamente os man­
datos municipais, sendo 
que à exceção dos prefeitos 
das capitais eleitos em 85, 
os demais chefes de execu­
tivos municipais estariam 
completando em 89 sete 
anos de mandato. 

Prisco nega pressão do Governo 
"O Governo não tem 

qualquer interesse nas elei­
ções municipais por enten­
der que esta é uma questão 
da Assembleia Nacional 
Constituinte e dos partidos 
políticos", garantiu, ontem 
o ministro da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambien­
te, Luiz Humberto Prisco 
Viana. Ele desmentiu, irri­
tado, matéria publicada no 
J o r n a l do B r a s i l , 
colocando-o como Instru­
mento principal do Gover­
no numa estratégica oficial 
para realização de eleições 
municipais, com a apresen­
tação de mais da metade 
de candidatos governistas. 

"Não sei de onde o Jornal 
do Brasil tirou esta ideia. 
Aliás lamento a imprensa 
do meu País que ultima­
mente tem publicado inver-
dades chegando ao cúmulo, 

como é o caso, de atribuir 
entrevistas a quem não fa­
lou", disse Prisco Viana. 
Ontem, ele encaminhou 
carta à dlreçâo do jornal 
desmentindo a matéria, pu­
blicada na página 2 sob o 
tjtulo "Ministro garante 
que governo quer eleição". 

D I S T A N T E D O 
PROCESSO 

O ministro Prisco Viana, 
um dos principais articula-
dores políticos do Governo 
disse que a posição do pre­
sidente José Sarney, ante à 
questão das eleições muni­
cipais será de total distan­
ciamento, como convém a 
um presidente. "Os parti­
dos é que têm que se orga­
nizar e trabalhar para via­
bilizar as eleições munici­
pais" acrescentou Prisco. 

Ele negou a existência de 
um levantamento realizado 
pelo Palácio do Planalto 
dando conta da possibilida­
de de mais da metade de 
candidatos governistas, 
bem como uma estratégia, 
divulgada pelo referido jor­
nal, no sentido de estimular 
a realização de eleições em 
três anos seguidos, com a 
utilização total da máquina 
governamental, que inves­
tiria maciçamente, com o 
objetivo de eleger o maior 
número possível de prefei­
tos e vereadores. 

Realmente é fantástica a 
imaginação criadora dos 
repórteres do Jornal do 
Brasil, e Isso é lamentável 
uma vez que vem fazendo 
com que ele perca a serie­
dade, — concluiu Irritado 
Prisco Viana. J 


